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APELAÇÃO CÍVEL  2004.38.00.023032-0/MG

Processo na Origem: 200438000230320

RELATÓRIO

O EXMO SR. JUIZ WILSON ALVES DE SOUZA (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de apelação interposta por ITAMAR MIRANDA LOPES contra a sentença avistável às fls. 61/64 que julgou improcedente o pedido sob o argumento de que não há que se falar em decadência se o Fisco intimou o Autor a prestar informações referentes à declaração de 1996 e o fez em março de 2002, inscrevendo o débito em dívida ativa em abril daquele mesmo ano.
Apela a parte autora esgrimindo a existência de decadência apta a fulminar o crédito constituído.
Contrarrazões às fls. 82/88.

Wilson Alves de Souza

Relator Convocado

VOTO

O EXMO. SR. JUIZ WILSON ALVES DE SOUZA (RELATOR CONVOCADO):

Compulsando detidamente os autos, vislumbro que a parte autora foi devidamente intimada da prolação da sentença de primeiro grau no dia 01.09.2005, quinta-feira, conforme certificado à fl. 65.

Assim, cediço que o termo inicial de contagem do prazo para apresentação do recurso de apelação iniciou-se em 02.09.2005, sexta-feira, encerrando-se no dia 16.09.2005, sexta-feira.

Não havendo no recurso alegação de qualquer justificativa hábil a atestar a tempestividade do apelo, ou tampouco prova da existência de qualquer fato passível de suspensão ou interrupção de prazos na Seção Judiciária de Minas Gerais, a interposição do recurso no dia 22.09.2005 (fl. 66) é intempestiva.
Acaso ultrapassado o entendimento acerca da intempestividade do apelo, tenho que, como já ressaltado em precedente da 8ª Turma deste Tribunal, a matéria já se encontra pacificada na jurisprudência, no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito ao auto-lançamento ou lançamento por homologação (art. 150 do CTN), tendo sido declarado e não pago no vencimento o tributo pelo contribuinte, considera-se desde logo constituído o crédito tributário, tornando-se dispensável prévia instauração de procedimento administrativo.
Neste sentido, verbis: 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. IRPJ. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRÉVIA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. PREJUÍZOS ACUMULADOS. COMPENSAÇÃO NÃO REALIZADA. ALEGAÇÃO NÃO COMPROVADA. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA NÃO AFASTADA.

1. A jurisprudência tem se pacificado no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação (art. 150 do CTN), tendo sido declarado e não pago no vencimento o tributo pelo contribuinte, considera-se desde logo constituído o crédito tributário, tornando-se dispensável prévia instauração de procedimento administrativo.

2. Meras alegações de que não teriam sido compensados supostos prejuízos acumulados, desacompanhadas de lastro probatório (registros contábeis da empresa, perícia contábil), não se prestam a afastar a presunção de legitimidade e certeza de que goza a CDA (art. 3º da
Lei nº 6.830/80).

3. Apelação da embargante desprovida.           (AC nº 0002087-07.2000.4.01.3801/MG, Rel. Desembargador Federal Leomar Barros Amorim De Sousa, Conv. Juiz Federal Cleberson José Rocha (conv.), Oitava Turma, e-DJF1 pág. 673
de 14/01/2011).

“TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. NULIDADE DA CDA NÃO DEMONSTRADA. 

1. Nos feitos que tramitam em comarca do interior de Minas Gerais, as intimações publicadas   consideram-se feitas dois dias úteis após a data de sua edição, conforme determina a Resolução nº 289/1995, ratificada pela
Resolução nº 412/2003, ambas do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Sistemática aplicada à época da prolação da sentença (2004).

2. Não há de se falar em nulidade de sentença que apresenta os fundamentos do julgado de forma concisa e objetiva, atendendo ao preceito do
art. nº 93, IX, da Constituição Federal, e aos aspectos legais delineados no Código de Processo Civil.

3. Nas hipóteses de tributos sujeitos a lançamento por homologação, desnecessária a instauração de procedimento administrativo fiscal e notificação do contribuinte acerca da inscrição do crédito tributário em dívida ativa, uma vez que a ele incumbe toda a atividade de apurar o tributo devido e pagar antecipadamente o respectivo valor. Cabe à Fazenda Pública apenas homologar tal atividade (art. 150 do CTN).

4. Apelação a que se nega provimento.”
(AC nº 0010655-41.2005.4.01.9199/MG, Rel. Des. Fed. Maria do Carmo Cardoso, 8ª Turma,
e-DJF1 de 19/11/2010, pág. 810) (negrito nosso)

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DESNECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO FORMAL OU PRÉVIO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. EXIGIBILIDADE. CDA. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA. ENUNCIADO Nº 83 DA SÚMULA DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA.

1. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que
se tratando de ICMS, tributo sujeito a lançamento por homologação, prescindível é a homologação formal ou prévio procedimento administrativo fiscal, para que o título inscrito na dívida ativa seja líquido e exigível. 

2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." (Súmula do STJ, Enunciado nº 83). 

3. Agravo regimental improvido.
(AGA nº 200702905056, HAMILTON CARVALHIDO,
STJ - PRIMEIRA TURMA, 03/9/2008).

No que tange aos prazos de cobrança, comungo do entendimento de que inaplicável o prazo decadencial nos casos em que o tributo é declarado e não é pago, hipótese em que o crédito é automaticamente constituído, prescindindo, pois, de lançamento de ofício.

Nestes casos, o prazo a ser observado deve ser o prescricional, tendo o referido lustro como termo a quo a data de vencimento do tributo. Corroborando tal entendimento:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DESNECESSIDADE DELANÇAMENTO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO (CSLL). AFASTADAS DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. JUROS. LIMITAÇÃO DE 12%. TAXA SELIC. CONSTITUCIONALIDADE. MULTA MORATÓRIA. REDUÇÃO PARA 20%. ENCARGO DE 20% DO DECRETO-LEI 1.025/1969. LEGALIDADE. 1. Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, em que a notificação do contribuinte se dá no momento da entrega da DCTF, não há que se falar em decadência, tendo em vista que a constituição do crédito tributário opera-se automaticamente. 2. O STJ e esta Terceira Turma, possuem entendimento no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o termo inicial para a contagem do prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal é a data do vencimento do débito. 3. O termo final para a contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução, conforme entendimento da Terceira Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação para interrupção do prazo prescricional. Exegese da Súmula 106/STJ. 4. Dessa maneira, não está prescrito o débito em cobrança, considerando que não transcorreu o prazo de cinco anos entre a data do vencimento (março/1997) e a data do ajuizamento da execução (dezembro/2001). 5. O artigo 161, § 1º, do CTN, prevê a possibilidade de regulamentação da taxa de juros por lei extravagante, de maneira que, ante expressa previsão legal, nenhuma ilegalidade milita contra a incidência da taxa SELIC. 6. O artigo 192, § 3º, CF, que previa a limitação dos juros em 12% ao ano e foi revogado pela EC 40/2003, não era auto-aplicável, ante a falta de regulamentação. 7. A porcentagem da multa de mora deve ser fixada em 20%, nos termos da Lei nº 9.430/1996 e do art 106, II, "c", do CTN. Manutenção da sentença. 8. Não se deve cogitar do afastamento de presunção legal da CDA, em razão da redução da multa de 30% para 20%, tendo em vista que a parcela relativa a este acréscimo encontra-se descrita na CDA de forma destacada do imposto devido, sendo possível obter-se seu novo valor mediante simples cálculo aritmético. 9. Nas execuções fiscais promovidas pela Fazenda Nacional, o encargo de 20% previsto no art. 1º do Decreto-lei n. 1.025/1969 abrange a verba honorária e a remuneração das despesas com os atos judiciais para a propositura da execução. 10. Apelações da embargante e da União não providas. (AC 200261020029571 – TRF-3)

Ainda no que concerne ao prazo de cobrança, devemos dividir a controvérsia em duas hipóteses:

· Casos em que o contribuinte declara, mas não paga ou paga a menor os valores declarados;

· Casos em que o contribuinte não declara o tributo.
Na primeira hipótese, entendo que o crédito é constituído a partir da declaração, não se aplicando o prazo decadencial, eis que a diferença inadimplida é definitivamente constituída pelo próprio contribuinte.

Aplica-se, neste caso, o prazo prescricional que tem como termo a quo a data de vencimento da exação.

Sob outro aspecto, tratando-se de tributo não declarado, entendo pela existência do lustro decadencial que terá como termo a quo o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 150, I, do CTN).

Tecidas tais considerações, volvo-me à análise do caso sob exame.

O referido processo concerne à cobrança de diferença de IRPF referente à competência do ano calendário de 1996, exercício 1997.

Tratando-se de valores não declarados ao Fisco, cediço que o lustro decadencial para a constituição do referido crédito tributário deu-se em 01.01.1998, ou seja, no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o tributo poderia ser lançado, conforme ditames do CTN.

Ressalte-se que o prazo decadencial só é aplicável na espécie porque o contribuinte sequer declarou os valores supostamente devidos, impedindo a constituição do crédito tributário, o que atrai a regra do artigo 173, I, do CTN.

Inscrito o crédito em 02.04.2002, não há que se alegar a ocorrência da decadência, já que esta possuía lustro final em 31.12.2002.

Do exposto, nego provimento à apelação.

Wilson Alves de Souza

Relator Convocado
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